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DESPACHO 


FLAGRANTE DE POSSE OU PORTE DE ARMA DE FOGO COMPARTILHADA COM UNIDADE DE DESÍGNIOS
REF.: INQUÉRITO POLICIAL XXXX EM DESFAVOR DE XXXX, INDICIADO POR PRÁTICA DE ART. 12...ETC, DA LEI 10.826/03 – ANEXOS: NOTÍCIA DE FATO.

Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos referenciados acima, determina ao(à) Sr.(Sra.) Escrivão(ã) de Polícia Civil de seu cargo ou Ad Hoc para adotar as seguintes providências: 
1. Confeccione-se auto de prisão em flagrante, providenciando o depoimento do condutor, de testemunhas e de vítimas, além do interrogatório do(s) conduzido(s), caso existam; Expeçam-se autos de apresentação e apreensão dos objetos ínsitos nos boletins e procedimentos de ocorrência policial protocolados, recebendo-se as assinaturas de praxe, caso existam; Rotulem-se os objetos apresentados e apreendidos ínsitos nos(as) delações criminais, ocorrências policiais lavradas e as notitia criminis todos apresentados nos plantões referentes e guarneçam-nos registrando todos os seus dados, caso existam; Expeçam-se autos de entrega dos objetos sem vínculo com infração penal, após constatação de ausência de liame criminal através de perícia ad hoc, recebendo-se contrafé, através de apresentação de comprovação de propriedade dos interessados (nota fiscal, recibo, testemunhas e outros), caso existam; Oficie-se o Instituto de Criminalística – ICRIM para realizar exame pericial no objeto de crime (perícia de eficiência da arma e/ou cartuchos e levantamento de numeração e outros) e posterior expedição de laudo pericial, caso exista; Oficie-se o Instituto de Medicina Legal – IML desta para submeter os envolvidos a exame de corpo de delito “ad cautelam”, após, apresentarem o laudo concluído ao(à) escrivão(ã), procedimento expedido caso não exista o citado laudo nos autos. Cientifiquem-se os conduzidos sobre seus direitos constitucionais (Respeito à sua integridade física e moral; O de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; A comunidade desta prisão à sua família ou a pessoa por si indicada e a identificação dos responsáveis por seu interrogatório policial); comuniquem-se aos familiares dos autuados sobre as prisões dos mesmos; contate-se o advogado indicado pelos autuados ou defensoria pública. Certifique-se sobre a ausência de respostas nesse sentido e, caso o autuado não assine, solicite-se aos agentes públicos para assinarem como testemunhas fedatárias; Expeçam-se notas de culpa aos autuados deste procedimento, com base na incidência criminal acima citada; Confeccione e encaminhe ofícios de praxe ao Poder Judiciário, Ministério Público e à Defensoria Pública, informando a autuação em mote;
2. As oitivas dos envolvidos (suspeitos e testemunhas) serão valoradas como provas para materializar o delito, observado o expediente jurisprudencial de I) STJ, HC 198.186⁄RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma – p. 5.2.2014; II) STJ, HC 158.931⁄RJ, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma – p. 5.9.2012; III) STJ, HC 175.292⁄RJ, Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma – p. 14⁄4⁄2011, a ser consignado nos autos: 
a) Unidade de desígnios e liame subjetivo (comunhão de interesses - os suspeitos não atendem aos comandos das autoridades empreendendo fuga e reagindo à busca e à captura);
b) Ciência de que o suspeito desarmado sabia que o outro suspeito portava a arma de fogo; 
c) Disponibilidade local da arma para o pronto compartilhamento do uso pelos suspeitos (normalmente na cintura, bolso, bolsa, porta-luvas, mochila e outros, além da distância física entre os suspeitos); 
d) Divisão de tarefas plenamente demonstradas (quando um suspeito conduz o veículo e o outro suspeito porta efetivamente a arma para eventual ação criminosa); 
e) Ausência da origem exata e forma de aquisição da arma de fogo; 
3. Consoante o art. 322 do Código de Processo Penal, observada a cumulação da pena privativa de liberdade máxima superar (OU NÃO SUPERAR) 4 anos de prisão não será (OU SERÁ) arbitrada fiança policial. Através de ofício, encaminhem-se os autuados para o presídio ou delegacia distrital local, ficando-os à disposição do Poder Judiciário;

4. Organizem-se os autos; certifique-se; ao final do saneamento, em razão da necessidade de verificação e coleta de outras evidências, encaminhem-se os mesmos ao delegado de Polícia Civil titular da delegacia distrital da circunscrição para finalização deste inquérito; cumpra-se até o final deste plantão. 
DATA E LOCAL  





DELEGADO
REFERÊNCIA JURISPRUDENCIAL SOBRE COMPARTILHAMENTO DE POSSE/PORTE DE ARMA DE FOGO
“O crime previsto no artigo 14 da Lei 10.826⁄2003 é comum, podendo ser cometido por qualquer pessoa. Não se exigindo qualquer qualidade especial do sujeito ativo, não há dúvidas de que se admite o concurso de agentes no crime de porte ilegal de arma de fogo, não se revelando plausível o entendimento pelo qual apenas aquele que efetivamente porta a arma de fogo incorre nas penas do delito em comento. Ainda que apenas um dos agentes esteja portando a arma de fogo, é possível que os demais tenham concorrido de qualquer forma para a prática delituosa, motivo pelo qual devem responder na medida de sua participação, nos termos do artigo 29 do Código Penal.” (STJ, HC 198.186⁄RJ, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma – p. 5.2.2014). 

“Conforme consignou o Tribunal de origem, as circunstâncias em que a prisão dos Acusados foi efetuada evidenciam que o porte ilegal da arma de fogo apreendida era compartilhado. Assim, presente a unidade de desígnios para o cometimento do delito, descabe falar-se em atipicidade da conduta . Precedentes. 2. Ordem de habeas corpus denegada. (STJ, HC 158.931⁄RJ, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma – p. 5.9.2012). 

“O simples fato de se tratar de posse de arma de fogo com numeração raspada caracteriza a conduta descrita no art. 16, inviso IV, da Lei nº 10.826⁄03. O pleito de desclassificação do delito de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito para porte ilegal de arma de fogo de uso permitido requer revolvimento de matéria fático-probatória, incabível na via eleita. Não se vislumbra constrangimento ilegal na condenação de paciente e corréu pela posse de uma só arma de fogo com numeração raspada, uma vez que ficou evidenciado nos autos o concurso material consubstanciado na unidade de desígnios da sua manutenção e compartilhamento para fins de tráfico ilícito de entorpecentes. Ordem denegada. (STJ, HC 175.292⁄RJ, Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma – p. 14⁄4⁄2011).
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